
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO  TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

DECISÃO MONOCRÁTICA

REMESSA DE OFÍCIO Nº 0011995-32.2013.815.0011.
Origem         : 3ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Campina Grande.
Relator : Juiz de Direito Convocado Gustavo Leite Urquiza.
Promovente : Bento Fernandes de Lima.
Defensor : Dulce Almeida de Andrade.
Promovido : Município de Campina Grande.
Procuradora: Hannelise S. Garcia da Costa.  

REMESSA DE OFÍCIO. FORNECIMENTO DE
MEDICAMENTO. OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.
RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DOS
ENTES  FEDERADOS.  PRIMAZIA  DA
DIGNIDADE  DA  PESSOA  HUMANA.
PRECEDENTES  DESTA  CORTE  E  DE
TRIBUNAIS  SUPERIORES.  APLICAÇÃO  DO
ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
SEGUIMENTO NEGADO.

-  Uma  vez  constatada  a  imperiosa  necessidade  da
aquisição de medicação para a paciente, que não pode
custeá-lo sem privação dos recursos indispensáveis ao
próprio  sustento  e  de  sua  família,  bem  como  a
responsabilidade  do  ente  demandado  em  seu
fornecimento, é direito da demandante buscar, junto
ao  Poder  Público,  a  concretização  da  garantia
constitucional  do  acesso  à  saúde,  em  consonância
com o que prescreve o art. 196 da Carta Política.

- Não apresentando razões que justifiquem qualquer
modificação do conteúdo decisório de primeiro grau,
o qual se mostra em consonância com jurisprudência
dominante  deste  Egrégio  Tribunal  e  de  Cortes
Superiores,  impõe-se  a  negativa  de  seguimento  ao
reexame necessário,  conforme previsão do art.  557,
caput, do Código de Processo Civil.
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Vistos.

Trata-se de  Remessa de Ofício encaminhada pelo Juízo da 3ª
Vara da Fazenda Pública da Comarca de Campina Grande que, nos autos da
Ação de Obrigação de Fazer ajuizada por  Bento Fernandes de Lima em
face do Município de Campina Grande, julgou procedente o pedido autoral
formulado com o objetivo de realização de procedimento médico.

Na peça de ingresso (fls. 02/05),  o demandante relata que  “é
portador de  Doença Oclusiva Aorta – Ilíaca, (CID 10 I  70.8)”,  e por isso
necessita,  em  caráter  de  urgência,  ser  submetido  a  ANGIOGRAFIA DE
AORTA ABDOMINAL e MMI, conforme laudo de fls. 08. 

Afirma que a edilidade promovida se negou a realizar o referido
exame  médico,  mesmo  sabendo  tratar-se  de  procedimento de  alto  valor
financeiro e não compatível com a condição financeira do requerente. Por fim,
com base nessa situação, após pleito liminar, requereu a condenação do ente
demandado a realização do exame acima descrito.

 
Liminar deferida (fls. 13/14).

Contestação apresentada (fls.  45/52), alegando que, diante da
solidariedade  existente  na  matéria  em  destaque,  haveria  de  se  conceder  a
faculdade  processual  de  chamamento  ao  processo  dos  demais  entes
coobrigados, no caso, o Estado da Paraíba. No mérito, alega a observância da
proporcionalidade  na  medida  determinada,  tendo  em  vista  a  divisão
operacionalizada entre os entes federados.

Réplica impugnatória (fls. 55/57).

Sobreveio, então, sentença (fls.  59/62), cujo dispositivo assim
restou redigido:

“Ante  o  exposto,  do  mais  que  dos  autos  consta  e
princípios  de  direito  aplicáveis  à  espécie,  em
consonância  com  o  parecer  Ministerial,  JULGO
PROCEDENTE,  EM  PARTE,  A  AÇÃO  para
determinar  que  o  MUNICÍPIO  DE  CAMPINA
GRANDE  realize  o  procedimento  necessário  ao
autor, BENTO FERNANDES DE LIMA.
Sem condenação em custas e honorários pela parte
ser  assistida  por  Defensoria  Pública  do  Estado,
condenando  o  promovido  apenas  nas  despesas
processuais  que  tiverem  sido  necessárias  para  o
trâmite regular do processo” (fls. 62).

Decorrido  o prazo recursal  sem que as  partes  apresentassem
apelo  voluntário  (fls.  67V),  vieram  os  autos  para  apreciação  do  reexame
necessário.
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Por meio de sua Procuradoria de Justiça,  o  Parquet  estadual
ofereceu parecer (fls.  71/74), manifestando-se no sentido da manutenção do
decisum.

É o relatório.

DECIDO.

Diz o artigo 475, inciso I,  do Código de Processo Civil  que
“está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão depois
de confirmada pelo tribunal,  a sentença:  I  –  proferida contra a União,  o
Estado,  o  Distrito  Federal  o  Município,  e  as  respectivas  autarquias  e
fundações de direito público”.

Tal  disposição  legal  é  responsável  pelo  estabelecimento  do
instituto  processual  denominado  “reexame  necessário”,  que  atua  como
condição impeditiva da geração de efeitos da sentença até o momento em que
o Tribunal de Justiça, após reanálise dos fundamentos do decisum, confirme-
lhe o conteúdo.

Pois bem, o caso dos autos nos traz uma hipótese de remessa de
ofício com o objetivo de reexaminar a decisão de primeiro grau, proferida nos
autos da  Ação de Obrigação de Fazer com pedido de antecipação de tutela,
movida por Bento Fernandes de Lima em face do Município de Campina
Grande.

Compulsando-se  atentamente  os  argumentos  existentes  no
caderno  processual,  vê-se  que  não  há  motivos  para  a  reformulação  do
decisório em questão, pois que manifestamente improcedentes as razões do
promovido,  de  acordo  com  a  jurisprudência  dominante  de  nosso  Egrégio
Tribunal  de  Justiça,  bem  como  dos  Tribunais  Superiores,  como  passo  a
demonstrar.

No  caso  dos  autos,  o promovente  trouxe  laudo  emitido  por
médico da rede pública de saúde , devidamente registrado junto ao Conselho
Regional de Medicina (fls.  08), que atesta a doença da qual o demandante  é
portador, bem  ainda solicita a realização do procedimento necessário  para o
seu devido tratamento.

Pois  bem.  De forma sucinta,  porém suficiente,  é  por  demais
sabido o posicionamento,  já  pacificado, do Supremo Tribunal Federal e do
Superior Tribunal de Justiça, no sentido da responsabilidade solidária entre os
entes públicos quanto ao atendimento amplo à saúde, matéria na qual figura o
fornecimento dos remédios objetivados.

O  Supremo  Tribunal  Federal,  inclusive,  asseverou  a
inexistência  de  litisconsórcio  passivo  necessário  e,  consequentemente,  a
impossibilidade do chamamento ao processo:

Remessa de Ofício nº 0011995-32.2013.815.0011 3



“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO.  CONSTITUCIONAL.
FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTO.  1)
RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DOS  ENTES
FEDERATIVOS.  PRECEDENTES.  2)
INEXISTÊNCIA  DE  LITISCONSÓRCIO  PASSIVO
NECESSÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL
SE NEGA PROVIMENTO.
(STF -  RE: 586995 MG ,  Relator:  Min.  CÁRMEN
LÚCIA, Data de Julgamento: 28/06/2011, Primeira
Turma, Data de Publicação: DJe-156 DIVULG 15-
08-2011 PUBLIC 16-08-2011 EMENT VOL-02566-
01 PP-00073).

Assim,  é  legítima  a  autoridade  municipal  para  figurar  em
demanda cujo objeto é lhe compelir a procedimento médico indispensável ao
tratamento tal qual prescrito por profissional médico da rede pública de saúde,
razão pela qual correta foi a decisão condenatória em destaque.

A proteção  constitucional  à  vida  e  à  saúde,  como  valores
corolários  da  dignidade  da  pessoa  humana,  impõe  sua  primazia  sobre
princípios  de  direito  financeiro  (questão  orçamentária,  por  exemplo)  e
administrativo. Nessa seara, inaplicável inclusive a justificativa da reserva do
possível, conforme já decidiu esta Corte, in verbis:

“AGRAVO  INTERNO.  FORNECIMENTO
GRATUITO DE MEDICAMENTO. PROCEDÊNCIA
DO  PEDIDO.  IRRESIGNAÇÃO  VOLUNTÁRIA.
LEGITIMIDADE  PASSIVA  DO  MUNICÍPIO.
RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DOS  ENTES
FEDERADOS.  INAPLICABILIDADE  DO
POSTULADO  DA  "RESERVA  DO  POSSÍVEL".
NECESSIDADE  DE  PRESERVAÇÃO,  EM  FAVOR
DOS  INDIVÍDUOS,  DA  INTEGRIDADE  E  DA
INTANGIBILIDADE  DO  NÚCLEO
CONSUBSTANCIADOR  DO  "MÍNIMO
EXISTENCIAL".  GARANTIA  CONSTITUCIONAL
DO  FORNECIMENTO.  MANIFESTA
IMPROCEDÊNCIA  DO  APELO  E  DA  REMESSA
OFICIAL.  DESPROVIMENTO.  APLICAÇÃO  DA
MULTA DO ART. 557, § 2º, CPC. O direito à saúde é
assegurado a todos e dever do estado, legitimando a
pretensão  quando  configurada  a  necessidade  do
interessado. O funcionamento do Sistema Único de
Saúde.  SUS  é  de  responsabilidade  solidária  da
União, Estados-membros e Municípios, de modo que
qualquer  destas  entidades  tem  legitimidade  ad
causam para  figurar  no  polo  passivo  de  demanda
que objetiva a garantia do acesso à medicação para
pessoas  desprovidas  de  recursos  financeiros.  Não
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prospera  qualquer  alegação  de  inexistência  de
previsão orçamentária, dado que é a própria carta
constitucional que impõe o dever de se proceder a
reserva de verbas públicas para atender a demanda
referente  à  saúde  da  população,  descabendo
sustentar a ausência de destinação de recursos para
fugir  à  responsabilidade  constitucionalmente
estabelecida. A portaria 1.318/ 2002 do ministério da
saúde,  que  estabelece a listagem de  medicamentos
excepcionais a serem fornecidos gratuitamente pelo
poder público, não tem o condão de restringir uma
norma  de  cunho  constitucional  que,  por  ser
veiculadora  de  direito  fundamental,  deve  ser
interpretada  com  a  amplitude  necessária  a  dar
eficácia  aos  preceitos  constitucionais.  Não  merece
reforma a decisão que nega seguimento, com base no
art.  557,  do  CPC,  a  recurso  manifestamente
improcedente, diante da total inconsistência de suas
razões.  "quando  manifestamente  inadmissível  ou
infundado  o  agravo,  o  tribunal  condenará  o
agravante a pagar ao agravado multa entre um e dez
por cento do valor  corrigido da causa (...)  "  (art.
557,  §  2º,  cpc).  (TJ-PB;  AGInt  200.2012.071.143-
3/002;  Terceira  Câmara  Especializada  Cível;  Relª
Desª  Maria  das  Graças  Morais  Guedes;  DJPB
01/07/2013; Pág. 12). (grifo nosso).

Assim, constatada  a  imperativa  necessidade  da  realização de
procedimento médico para o tratamento de paciente que não pode custeá-lo
sem privação dos recursos indispensáveis ao próprio sustento e da sua família,
bem como a responsabilidade do ente demandado em seu fornecimento, não
há fundamento capaz de retirar do demandante o direito de buscar, junto ao
Poder Público, a concretização da garantia constitucional do direito à saúde,
em consonância com o que prescreve o artigo 196 da Carta Magna, in verbis:

“Art.  196.  A saúde  é direito  de  todos e  dever  do
Estado,  garantido  mediante  políticas  sociais  e
econômicas que visem à redução do risco de doença
e  de  outros  agravos  e  ao  acesso  universal  e
igualitário às ações e serviços para sua promoção,
proteção e recuperação”. (grifo nosso).

Conforme se verificou, no presente encarte processual, foram
observadas  todas  as  disposições  normativas,  constitucionais  e
infraconstitucionais,  existentes  no  ordenamento  jurídico  brasileiro,  não
merecendo  qualquer  reparo,  mediante  o  reexame  necessário,  a  sentença
proferida pelo magistrado a quo.
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O entendimento desta Corte de Justiça se mostra pacífico e em
consonância  com  o  posicionamento  dos  Tribunais  Superiores,  como  se
depreende do seguinte julgado:

“AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  Mandado  de  segurança.
Fornecimento  de  medicamento.  Fármaco
imprescindível à saúde e à vida. Art. 196 da Carta
Magna. Direito fundamental. Manutenção da decisão
monocrática.  Desprovimento.  -o  direito  à  saúde.
Além de qualificar-se como direito fundamental que
assiste a todas as pessoas. Representa consequência
constitucional  indissociável  do  direito  à  vida.  O
poder  público,  qualquer  que  seja  a  esfera
institucional  de  sua  atuação  no  plano  da
organização federativa brasileira, não pode mostrar-
se indiferente ao problema da saúde da população,
sob  pena  de  incidir,  ainda  que  por  censurável
omissão, em grave comportamento inconstitucional.
A interpretação  da  norma programática  não  pode
transformá-la  em  promessa  constitucional
inconseqüente.  (STF.  Re  271-286  AGR.  Rel.  Min.
Celso de Melo)”. 
(TJ-PB;  Rec.  999.2013.000903-1/001;  Terceira
Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Saulo
Henriques  de  Sá  e  Benevides;  DJPB  21/06/2013;
Pág. 20).

Em meio ao contexto acima delineado, para os casos como o
que ora se analisa, o legislador processual civil possibilitou a atribuição de
uma maior celeridade ao deslinde dos feitos, estabelecendo a faculdade de o
Relator do processo negar, de forma monocrática, seguimento a determinados
meios de revisão das decisões judiciais.

Com a finalidade de contrapor os possíveis malefícios de uma
celeridade desmedida, o próprio texto legal, no art. 557 do Código de Processo
Civil,  condiciona  que  a  negativa  se  dê  nos  casos  de  manifesta
inadmissibilidade recursal, improcedência, prejudicialidade ou confronto com
súmula ou jurisprudência dominante do Tribunal a que pertence o julgador, ou
de Tribunais Superiores.

É  o  que  ocorre,  conforme  já  devidamente  demonstrado,  na
hipótese vertente, devendo-se, pois, aplicar o mencionado dispositivo legal,
cuja incidência em sede de reexame necessário já foi sumulada pelo Superior
Tribunal de Justiça:

“Súmula nº 253. O art. 557 do CPC, que autoriza o
relator  a  decidir  o  recurso,  alcança  o  reexame
necessário”.
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Por tudo o que foi exposto, com base no artigo 557, caput, do
Código  de  Processo  Civil, NEGO  SEGUIMENTO  À  REMESSA  DE
OFÍCIO, mantendo-se integralmente a sentença proferida pelo Juízo a quo.

P.I.

João Pessoa, 21 de outubro de 2014.

Gustavo Leite Urquiza
Juiz de Direito Convocado - Relator
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